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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

UNIDADE{S) GESTORA(S):
EDUCACAO.

S ECRETARIA M U NIGIPAL DE

PREGÃO N. 202s.06.02.01

OBJ ETO

REGISTRO DE PRE-çOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇOES DE LETRAS EM AçO
INOX BRILHOSO PARA ATENDER AS DEMANDAS
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE SÃO BENEDITO.CE,
CONFORME ESPECIFICAçOES DO TERMO DE
REFERENCIA.

TIPO: MENOR PREÇO - POR GRUPO

MODO DE
DISPUTA:

ABERTO

DATA DA SESSÃO: 26 de Junho de 2023

HoRÁRto: 1o:oo.

Local: COMPRASNET 4.0 - www.qov.

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito - 62370400 -
Centro/ CE.
E-mail: cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carnêiro Machado
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São Benedito

EOITAL DE PREGÃO N' 2023.06.02.0,I

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endereÇo no Rua Peulo À,{arques, no 378, Centro, CEP: 62370-
000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) n' 07 .778.12910001-74, tornê público por meio de seu
Pregoeiro, designado pela Portariâ n' 00í/2023, de 02 de.,eneiro de 2023, que fará realizar licitação, na

modalidade PREGÂO, nê forma ELETRÔNICA, com o cÍitêrio de julgamento de MENOR PREÇO POR
GRUPO, objetivando: REGISÍRO DE PREçOS PARA FUTUMS E EVENTUAIS AaulslÇóEs oE
LETMS EM AçO INOX BRILHOSO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE

SÃO BENEDITO-CE, CONFORME ESPECIFICAçÔES DO TERMO DE REFERÊNCIA dACiONAdOS NO

ANEXO lêesteedital, nos têrmosda Lei no10.520,de17dêjulhode2002; Lei Complementar no 123, de

14 de dêzembro de 2006 e subsidiariamente aplicandcse, ainda, a Lei Federâl no 8.666, dê 2'1 de junho de

1993 e suas demais alterações; no Oecreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019; no Decreto

Municipêl no 52, dê 14 de junho dê 202'1; no Decreto Municipal no 026/2015 de 04 de Novembro de 2015 e
suas demais alteraçôes; no Oecreto Federal nr 7.A92,2013 ê suas demais êlterações, e nas condições
estabelecidas hêstê Edital e sêus anexos.

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissáo Permanente de
L citaÇáo do paço da Prêfeitura l.4unicipal de São Benediio/CE, na Rua Paulo MaÍqu6§, no 378, Centro,
São Benêdito/CE, iniciando-sê no dia 26 de Junho d.2023, às 10:00 horas (Horário Locâl) e será
conduzrda pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe dê Apoio, dêsignada nos autos do processo em epígrafe.

Loca Porta de Compras do Governo Federal - www.oov.br/comoras

Unidade Adminiskâtivâ do Governo Federal (UASG): 981547

Data da sessâor 26 de Junho de 2023.

I\,4odo de D sputâ abêrto

Cr téro de,lu gamento Menor prcço porgrupo

Horár o: í0:00 horas (Horário dê Erasília-DF).

Secretar a/ÔÍgão: Sêcrctaria Municipal dê Educação.

No no CO[,4PRASNET: 202023
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1.1 - A presentê licitaÇão tem poÍ objeto o Regisko dê preços para futuras e êventuaas aquisiçóes de letras
em aço inox brilhoso parâ atender as demandas das Escolas lrunicipais de Sào Benedito-CE, conforme
especificaçóes do Íemo de Referência, observadas as especiÍicaçôes ali estâbelecidas.
1.2 - A licitação seÉ dividida em GRUPO confome tabela constante do Termo de Referência.
1 3 O critériô de júlgemento edotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, obsêtuedâs âs exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quênto às especificaçôes do objeto.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do íegistro câdastral no SICAF, que permite a particlpaÉo dos

interessados na modalidadê licitatória Pregáo, em sua forma elekônica.
2.2. O cádâstro no SICAF deverá sêr feito no Portal de Compras do Govemo Fêdêral, no sítio

wlwgov.br/compras, por meio de certiílcádo digital coníerido pela lníraeskutura de Chaves Públicas

Brêsaleira- ICP - BÍasil.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implicâ a responsabilidadê do licitante ou de seu

representante legal e a presungào de sua capacidadê técnicâ pare realizaÉo das trensãÉes inerentês á

este Pregão.
\,
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2.4 O licitante rêsponsabilizâ-se exclusiva ê íormalmenle p€las kansâçóes êfêtuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diÍetamêntê
ou poí sêu íêprêsentânte, excluídâ a responsabilidade do provêdor do sistemâ ou do órgão ou entidâde
promotorâ da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É de responsâbilidade do cadaskado conferir a exatidáo dos seus dados cedastrâis no SICAF e mantê-
los atualizados junto âos óÍgàos responsávêis pela informaÉo, devendo proceder, imediatamente, à

correÉo ou â alteração dos registros tão logo identiÍique jncorreÉo ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A nào observância do disposto no subitem anterioa poderá ensejar desclassificaçáo no momento dê

habilitaçáo.

3.í. Podêrão paÍticlpar deate Pregão:
lnteressãdos cujo ramo de atividade seja compatívêl com o objeto desta licitaÉo, e que êsteiâm com

Credenciamento regular no Sistêma de Cadastramento UniÍicado dê Fornecedores - SICAF, confome
disposto no art. 9" da lN SEGES/I4P n" 3, de 2018.
3.1.1. Os licitântes deverão utilizêr o certificado digital para êcesso ao Sistema.

3 1.2. Para os itens de contrâtãçào cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oltenta mil r.ai5), a participação é

exclusiva a microempresâs e emprêsas dê pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementêr no

123. de 14 de dezembro dê 200ô.

3.2. Será concedido tráamento favorecido para as microempresas e êmpresas de pequeno portê, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no í1.488, de 2007, e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.

3.3. Não podêrão pâílclpar dêsta licitação os interÊssâdos:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar conkatos administratÚos, nâ forma da legislaÇáo

vigentei
3.3.2. que náo atendam às condiÇôes deste Edatal e seu(s) ânêxo(s);

3.3.3. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com podêres expressos para rêcêber

citaçáo e respondêr administrativa ou judicialmentê;

3.3.4. que sê ênquadrem nas vedaçóes prêvistas no artigo 90 da Lei n" 8.666, de 1993;

3.3.5. quê estgam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
3.3.6. entidades empresariais quê estejam reunidas em consórcio;

3.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo (Aórdáo no

746/201 4-TCU-PlenáÍio).
3.4. Como condição para participação no Prcgão, a licitantê assinalará "gim" ou "não" em campo
próprio do sistêma eletrônico, rêleuvo à3 aeguinte3 dêcleÍaçõea:
3.4.1 que cumpre os requisitos estêbelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, dê 2006, estando

âpta a usuÍruir do tÍatamento Íâvorecido estabelecido em seus ârts. 42 a 49;

3.4.1 1. nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno portê, a

assinêlaçào do câmpo'não" impêdiÉ o prosseguimento no certamê;

3.4.1.2. nos itens em que a participação não íor exclusiva para microêmpresas e êmprêsas de pequêno

porte, a assinalaÉo do campo'nâo" apenas produzirá o efeito de o licitantê náo ter direito ao tratamento

favorêcido previsto na Lêi Complementar nô 123, de 2006, mesmo quê microemprêsá, empresa de pequeno

porte.

3.4.2 que está ciente e concoÍda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;

3.4.3. que cumpre os reqLlisitos para a habilitação deÍinidos no Edital e que a proposta apresêntada está em

conÍormidade com as exigências editalícias;
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-+-ci6nlê dJ obrigetoriedede de344. que inexistem Íetos impeditivos perâ suâ hâbilitâçâo no cêrtâmê,

declarar ocorrências posteriores;

34.5. que não emprege menor de'18 anos em trabêlho noturno, pedgoso ou inselubre e náo empregê
menor de í6 anos, sâlvo menor, a partir de 14 anos, na condiçào de aprendiz, nos têrmos do artigo 7",
XXX|ll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elêborêda de forma independente, nos termos da lnstruçâo NoÍmáive SLTI/MP no

2, de 16 de setembro de 2009.

3.4.7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federâl;

3.4.8 que os serviços sáo prestados por emprêsas que comprovêm cumprimento de ÍeseNa de cargos
prevista em lei parâ pêssoa com deÍlciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, dê 24 de
ju ho de 1991.

3.5. A declaração falsa relatlva ao cumpÍimonto de qualquer condição sujeitará o licitantê àa 3ançóe3
previsias em lei e ne3te Edital.

4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por melo do sistema. concomitantemente com os

documentos de habilitaçào exigidos no editâ|, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até â

data e o hoÉrio estabelecidos para âbêrlura da sessáo Pública, quando, então, encêrrar-se_á

automaticamêntê a etapa de envio dessa documentaÉo.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso ê senha.
4.3. Os licitantês poderâo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,

assegurado âos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistêmas.

4.4. As I\ricroempresas e Empresas de Pequeno Porte devêráo encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja algumâ restíiçáo de regulaÍidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC n"

123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrênte da perdê de nêgócios, diante da inobsêNância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.

4.6 Até a abertura dâ sessão pública, os licitantes poderáo rêtirar ou substituir a propostâ e os documentos

de habilitaÉo anteriormentê insêridos no sistema;

4.7. Não seÍá estabelecida, nessa etapa do 6ertame, ordem de classificaÉo entre as propostas

apresentâdâs, o que somente ocorrerá âpós a realização dos procedimentos de negociação e iulgamento
da proposta.

4.8. Os documêntos que compõem a prcposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliâÉo do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances,

5.1. O licitantê deverá enviar sua proposta mediânte o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. MâÍca;

5 1.3. Fabricante;
5.1.4. Dêscraçáo detalhada do objeto, contendo as informâçôes similares à especiíicação do Termo de

Rêfêrênciai indicando, no que for aplicável, o modêlo, prazo de validade ou de garantia;
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São Benedito

5141 Quanto a DESCRIÇÃO OETALHADA DO OBJETO perâ Íôs destâ liciteÇão,

descÍição dslalhada no Termo dê Refêrência, Anexo I e 6st6 Edital.
5 1 A 2 Em caso d6 divêrgência entrê es e3pêcific.çôe3 do itêm no poÍtal COMPRASNET ê nêste
Editâ|, pÍêvalecêrão às constaniês hêstê êdilal6 ânêxos.
5.2. Todas as espêciÍcaçôes do objeto contidas na pÍoposta vinculêm a Contratada.
5.3. Nos valoÍes propostos estârão inclusos todos os custos operacionai§, encargos previdenciários,

trabalhistas, tibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
5.4. Os preços oÍertados, tanto na propostê inicial, quânto na etapa de lances, sêrão dê exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer êltêraçáo, sob alêgâÉo dê

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta náo será inferior ê 60 (§ossênta) dias, a contar da data de suê

apíêsentação.
5.ô. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabêlecidos nas nornas dê regência de

contrataçõês públicas, quando participâÍem de licitaçóes públicâs;

6.1. A aberturâ da presênte licitação dar-se.á em sessáo públicá, por meio de sistema eletrÔnico, na dala,

horário e local indicados neste Edital.
6.2 O Pregoêiro veriÍcará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que náo

êstejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vÍcios insanáveis ou não

âpresentem as especificaçóes técnicas êxigidas no Temo de Referéncia.
6.2.1. Íambém aêÍá desclassiÍicada a propoat quê ldentifiqu€ o licitântê.
6.2 2. A dêsclassificaÉo seÉ sempre fundamentadê e rêgiskada no sistema, com acompanhamento êm

têmpo real por todos os participantes.

6.2 3. A náo desclassiícaçáo da proposta não impêdê o seu julgamento deíinitvo em seotido contráÍio,

levado a efeito na Íase de aceitação.

6.3. O sistêma ordenará automaücâmente as propostas classificadas, sendo quê somente estas participaráo

da fasê dê lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.

6.5. lniciada a êtâpa competitiva, os licitantês deverão encaminhar lânces exclusivamentê por meao do

sastema eletrônico, sendo imediatamentê informados do seu recêbimento e do vâlor consignado no registro.

6.5.1. O lânce deverá ser ofertado pelo valor unitário do ltêm / grupo conÍoimê o caao.

6.6. Os licitantes poderào ofêreceÍ lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dê sessão

ê as regras estabelecidâs neste Edital.

6.7. O licitante somente podeÉ oferecêr lance de valor infeÍior ou percentual de desconto superior ao último

por ele oíedado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínamo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em íelaÇão à proposta quê cobír a melhor oferta deverá ser R$ 0,1o(dez) centavos

6.9. SeÍá adotado para o envio de lances no pregão elehônico o modo de disputa 'ABERTO"' em quê os

licitêntes apresentaíão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.10. A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de 10 (dez) minutos e, após isso, sêrá prorrogada

automaticamênte pelo sistema quando houver lancê oíêrtado nos Últimos 02 (dois) minutos do período de

duração da sessáo pública.

6.11. A proÍogação automática da etapa de lances, de que trata o item antêrior, será de 02 (dois) minutos e

ocorreÉ sucessivamente semprê que houver lancês enviados nêsse período de prorrogação, inclusive no

caso de lances intemediários.
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automaticemente.
6.13. Encerrade e fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pÍegoeiro, assessorâdo pela equape de apoio, justificadêmente, admitar o reinício da sêssão pública de
lances, em prol dê consecuçáo do melhor preço.

6.14. Não serào acejtos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rêcêbido ê

registrâdo em primeiao lugar.

6.15. Durante o kanscuÍso da sessáo pública, os licitantes seráo inÍoÍmados, em tempo real, do valor do
menor lance íêgistrado, vedada a identiÍicação do licitante.
6.16. No caso de dêsconexâo com o PÍegoeiro, no decorer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eleÍônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recêpção dos lances.
6.17. Quêndo a desconexão do sistema eletrônico para o pregoêiro persistir por tempo superior a í0 (dêz)
minutos, á sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após dêcorridas 24 (vinte o quatro) ho.es
da comunicaÉo do fato pelo Pregoeiro aos parlrcipantes, no sltio eletrônico utilizado pãrâ divulgaçâo deste
pregão.

6.18. O Critério dejulgâmênto adotado sêrá o menor preço, conforme definido neste Editale seus anêxos.

6.19. Caso o licitante náo apresentê lancês, concoarerá com o valor de sua proposta inicial.

6 20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microêmpresas e emprêsês de pequeno porte,

uma vez enceÍÍada a etapa dê lânces, sêrá eíetivada â verificação automátaca, junto à Receita Federal, do
porte da entidêde empresârial. O sistema identiÍicaaá em coluna própria as microempresâs(ME) ê empresas

de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeirê colocada, se

estê for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍcadas, para o fim de êplicar_se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, íegulamentada pelo Dêcreto n" 8.538, de 2015.

6.2'1 Nessas condiçôes, as propostâs dê micíoempresas e empresas de pequeno porte que se enconharem
na faixa de até 5% (cinco por cênto) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo considerâdãs

empatadas com ê primeira colocadâ.
6 22. A melhor classificada nos termos do item anterioÍ terá o direito de encaminhar uma úlüma oferta para

desempate, obrigatoíamente em valor inferior ao da primêira colocada, no prazo de 5 (cinco) minuto3
controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automática para tanto.

6.23. Caso a microempíesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadâ desista ou náo se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas âs demais licitantês microempresa e empÍesa de

pequeno portê que se encontrem naquele inteNalo dê 5% (clnco por cêhto), na ordem de classiÍicáçáo,
para o exercício do mêsmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalênciâ dos valores apresentados pelâs microempresas e empresas de pequêno

rcrte que se encontrem nos intervâlos êstabelêcidos nos subitêns anteriores, será realizado sorteio entre

êlas para que se identiÍique aquêla que pímeiro poderá apresentar melhor ofêrta.

6 25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances)

6 26. Hâvêndo eventúal empate entre propostas ou lances, o critéio de desempate sêrá aquele previsto no

art. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, êssegurando-se a preÍerência, sucessivamentê, âos bens produzidos:

6.26.1. no paísi

6.26.2. por empresâs bíasileiras;
6.26 3. poí empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por empresas que comprovem cumpíimento de reserva dê cârgos prevista em lei para pessoâ com

deficiência ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendãm às regra§ de âcessibilidade previstãs nâ

legislêçáo.
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será softeada pelo sistema eletónico denhe as propostas

ou os lânces empatados.
6.28. Encêrrada a etapa de ênvio de lances dâ sessão públicá, o pregoeiÍo deverá encêminhar, pelo

sistema eletrônico, conkaproposta ao licitânte que tenha apresentado o melhor preço, parê quê seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas neste Edital.

{
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6.28.1. A negociaçáo §,erá realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanlbda pelos demars

licitantes.
6.28 2. O pregoeiro solicitará ao licitantê melhor classiÍicâdo que, no prâzo de 02 (duas) horas, ênvie a
proposta adêquadê ao último lance ofertado aÉs a negociaÇáo reâlizâdâ, âcompenhada, sê for o caso, dos
documentos complementares, quando necêssários à confirmação daqueles exigidos nestê Edital e lá
apresentados.
6.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

7.1. Encêrrada a etapa de negociação, o pregoeiro exêminará a proposta classiícâda em primeiro lugar

quanto à adequâçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulêdo para

contratação nêste Edital e em seus anexos, obseNado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 9o do

art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. O licitante qualificádo como pÍodutor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais

das contribuições previstas no art. 176 da lnstruÇão Normativa RFB n. 971, de 2009, em íazáo do disposto

no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçáo.
7.3. Será desclassificadê a propostê ou o lance vencedoÍ, que âpresentar preço Íinal superior ao preço

máximo fixado (Acórdáo no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou quê apresentar preço manifestamente

inexequivel.
7.3.1 Considêra-se inexequível a proposta que apresente prêços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acre§cidos dos respectivos

encârgos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo não tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando

se referirem a matêriais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele Énuncie a

parcelâ ou à totalidade da remuneraçâo.

7.4. QualqueÍ interessâdo podeÉ requerer quê se realizem diligências para aferiÍ a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam a suspeita;

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paÊ a rcalizaçáo de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessáo pública somente poderá §êr reiniciada mediantê aviso prévio

no sistemâ com, no mínimo, 24 (vintê ê quatrc) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata;

7.6. O Pregoeiro podêrá convocâr o licitante para enviár documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de náo aceitação da proposta.

7.6 1. É facultado ao pregoeiro caso julgue nêcessário, a prorrogação do prâzo estabelecido, dêsde que

devidamente justificâdo em ata.

7.7. Dentrê os documentos passlveis de solicitação pelo Pregoêiro, destacam_se os que contenhâm as

caÍacteísticas do material ofertado, tais como marcâ, modelo, tipo, fabricantê ê procedência, prazo mlnimo

de validade, além de outras informaçóes pertinêntes, a exemPlo de câtálogos, Íolhetos ou propostas,

encaminhados por meio elekÔnico, ou, sê íor o caso, por outro meio e prãzo indicãdos pelo Pregoeiro, sêm

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de náo aceitaÉo da proposta-

7.8. Caso a compatibilidade com as êspecificaçóes demandadas, sobÍêtudo quanto a padróes de qualidade

e desempenho, náo possa ser aferidâ pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o

licitante classificado em primeiro lugar apresente ámostra, sob pêna de náo acêitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 05 (clnco) dias úteis contados da solicitaçáo

7.9. As ãmostras solicitadâs deverâo ser entregues na Sede da Secretâria Municipal de Educação,

localizada na Rua Joào Cajazeiras dê Almêida, no 116, Castelo, São Benedito/CE. Por meio de mensêgem

no sistema, seÉ divulgãdo o horário de rêalizâÉo do procedimento para a avaliação das amostras, cuja

presenÇa sêrá facultada a todos os interes§ados, incluindo os demais licitântes.

7.10. As amostras quando solicitadas deveráo sêr apresentadas em embâlagens de conformidade com â

descriÇâo do termo de Éferência anexo I deste êdital. 
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7 11. As amostras s,erão avaliadas conforme as descriçóes constantes do termo de referêncie ênexo I dêste
editale documento contendo es cerecteristicês do material ofertado;
712 Os resultêdos das âvelieçóes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.13. No câso de náo haver êntrêga da amostrÉi ou ocorrer atraso na enkega, sem justiÍicativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amoska fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo pÍimeiro clâssificedo não Ío(em) acêita(s), o Pregoêiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicêdo. Seguir-se.á com a
verificaçáo da(s) amostrâ(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaÉo dê uma que atenda às

especificaçóes constantes no Termo de Referência.
7.15 Os exemplares colocados à disposiçáo da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e dêsmontados pela equipe técnica responsável pela análise, náo gerando direito a
ressaÍcimento.
7.16. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, poderáo ser devolvidas pela

Administração, sem direito a rêssârcimento.
7.17. Os licitantes deverâo colocar à disposiÉo da AdministraÉo todas as condiçôes indispenúveis à

realização de testes ê fomecer, sem Ônus, os manuais impressos em língua portuguesat, necessários ao seu

perÍeito manuseio, quando for o caso.
7.18. Se a proposta ou lance vencedoí for desclassiÍlcâdo, o Prêgoeiro examinêrá a proposta ou lance

s!bsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍcação.
7.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessêo, infomando no "chat" a nova data e hoÉrio
para a sua continuidadê.
7.20. O Pregoeiro poderá encaminhêr, por meio do sistema eletrónico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantâloso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor preço, vedada a

negociaçáo em condiçóês diversâs das previstas nestê Edital.

7.21 Também nâs hipótêses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.22 A negociâçáo sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.23. Nos itens não exclusivos paÍa â pârticipação de microempresâs e êmpresas de pequeno porte,

sempre que a propostâ não for aceita, e antes dê o PregoeiÍo pássâr à subsequênte, haverá nova

veíficaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, sê for o caso.

7.24. Enceúada a análise quanto à aceitação da proposta, o prêgoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condiçáo prévia ao exâmê da documentaÉo de hâbilitação do licitante detêntor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veificará o eventual descumprimento das condições dê

participaÉo, especialmêntê quanto à existência de s€nçáo que impeça a pârticipaçáo no certame ou a
íutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)slcAF;
b) Câdastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêla Controladoria _ Geral da

Uniáo, no sitê: ! 
^ 

49(aE!ê!G!§pAI9!Eiê49y.b!EgiS;
c) Cadastro Nâcional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça, no sitê: www cni. ius.br/imoíobidade adm/consultar reouerido oho;

d) Lista de lnabilitâdos e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no sitê:

hflôs //contas tcu oov bÍ/ordíf?o=1660 3.0
I 1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá
"b" "c" e "d" acima pela Consultâ Consolidada
hflos //certidoesaôf âoos tcu.oov.b/ .

haver â substituiÉo dês consultas das alíneas
de Pessoâ Juridica do TCU, no sitei
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São Benedito

8.1.2. A consulta eos cadestros será Íeâlizada ern nome de êmpresa licitante e também de seu sócio

mâjoítáío, por íorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de '1992, que prêvê, dent.e as sânçôes impostes âo

responsável pela prática dê ato dê improbidâdê âdministrativa, a proibiçáo de conkatar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

81.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fomecedor a existêncie de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas o gestor daligenciará para veriícaí se houve íraude por pârte das empresãs âpontadas no

Relatório de Ocorrências lmpêditivâs lndiretas.

E 12.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentÍe outros.
8.1 2.3. O licitante será convocádo para manifestação previamente à sua desclassificaçào.

8.1.3. Constatada a exislência de sanÉo, o Pregoeiro rêputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participâçào.

8.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá novê veriÍcaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Ílcto, previsto nos arts. zl4 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se â disciplinâ antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitaÉo do licitantê será veriícada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçáo à hab,litaÉo jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificaçáo econômico-financeira e à habilitação técnicâ, confome o disposto na lnstrução

Normativa SEGES/MP n'03, de 2018.
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitâção prevista na lnstrução Nomativa SEGES/MP no 03, dê 2018

mediântê utalazaÉo do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastrêmento no SICAF até o 3ô.

(têrceiÍo) dia útil anterior à data prevista parê recebimento das propostas;

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamêntê as comprovaçóes constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, êm conjunto con a apresêntaçáo da

proposta, a respectiva documentação atualizada e âquelas não constantes do SICAF, quando for o cêso.

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará â inabilitaÉo do licitante, exceto se a consulta aos

sítios elêtrônicos oÍiciais emissores de certidóes íeitê pelo Prêgoeiro lograr êxito em êncontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conformê aít. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo â necessidade de envio de documentos de habilitaÉo complementares, necessários à

confiÍmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentãdos, o licitante será convocado a encaminhá]os,
em fomato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaÉo.
8.4. Somente haverá a nêcessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaÉo dos documentos originais náo-digitais quando houver dú,vida em relaÉo à integridade do

documento digital.
8.5. Não seráo aceitos documêntos de habilitação com indicâÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

I 6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, e se o licitante foÍ a
filial, todos os documentos deverão estar em noÍne da filial, exceto aquelês documêntos que, pela próPria

nâtureza, comprovadamentê, foÍem ematados somentê em nome da matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiâl com diferenÇas dê números de documêntos
pêíinentes ao CND e êo CRF/FGÍS, quando for comprovada a centralização do recolhimênto dessas

contribuições.
8.7. Ressâlvado o disposto no (item 4.3), os licitantês deveráo encáminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionâda nos itens a seguir, para Íns de habilitação, bem como nos casos em quê as

referidas documentações náo estejam insêridas no SICAFi

8.8. Habilitação Juídlca:
8.8.1. No cãso de empresário individuâl: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comerciêl da respectiva sede;
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8.8.2. Em se trêtando de microempreendedor individuel - I\rEl: CertiÍicado da Condiçáo dê

I\Iicroempreendêdor lndividual - CCMEI, cuja êcêitação ficará condicionada à veriÍcaçáo da autênticidade
no sítior www portaldoempíeendedor. gov.br;

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individuãl de responsâbilidade limiteda - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompânhado de doclmento comprobatório de sêus adminiskadoresi
I8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercântis onde opêra, com averbaçào no Registío onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participânte sucursal, Íllial ou agênciai
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicês
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos seus adminiskadores;
8.8 6. No câso dê empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Paisi decreto de autorização;

8.8.7. Os documentos acima deveÉo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidêção
respectivê;
8.8.8. Licençâ (Alvará de LocalizaÉo) de Íuncionamento atualizada, expedida pelo órgào competente do

domicílio/sede da licitante.
8,9. Regularidadê Fiscal êTrab.lhistâ:
8.9.1 prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastío de Pêssoâs Físicês,

conforme o caso;
8.9.2 prova de regularidade Íscal perante a Fazendâ Nacionê|, mediante apresentação de certidáo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitâ Federal do Brasil (RFB) e pela Procurêdoria_Geral dê

Fazenda Necional (PGFN), reíerente a todos os créditos tributários Íederais e à Divida Ativâ da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Sêguridâde Social, nos temos da Portariê Conjunta no

1.751, de 02h012014, do Secretário da Receita Fêderal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.
8 9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.9.4. provê de inexistência de débitos inadimplidos perânte a iustiça do tÉbalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positivâ com eÍeito de negativa, nos têrmos do Título Vll-A da ConsolidaÉo das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrêto-Lei n" 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.9.5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sêde do licitante,

pertinente ao seu ramo de aüvidade e compâtível com o objeto contratual;

8.9.6. prova de regulaíidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrâta ou concore;
8.9.7. provê de regularidade com a Fêzenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividadê

em cujo exercÍcio contrata ou concorre;
8.9.8. cêso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

licitatório, devêrá comprovar tal condição mediante declaraçáo da Fazenda Estadual ou da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na foma da lei;

8.9.9. caso o licitânte detentor do menor preço seja qualiÍcedo como microemPrêsê ou êmpresa dê

pequeno porte deveÍá apresêntar toda a documentação exigida para efeito de comprovaçáo de regularidade

íscal, mesmo que estâ âpresente alguma restriÉo, sob pena de inabilitação.

8.10. Qualiíicação Econômico-Financeira.
8 10.1. Certidão nêgativa de falência expedida pelo distribuidor da sêde da pessoa jurídicá;

8.10.2. Balanço patdmonial e dêmonstrações contábêis do último êxêrcÍcio social, iá exigíveis e
aprêsentâdos na forma da lei, que comprovem a boa situação Ínanceira da empresâ, vedada a sua

substituição por bâlancetes ou balanços provisórios, podêndo ser atualizados por índices oficiâis quando

encerrado há mais dê 3 (três) meses da data de apresentaÉo da proposta;

8.10.2.1. No caso de empresâ constituÍda no exercicio social vigentê, admite-se a apíêsentaÉo de balânço
patrimonial e demonstrações contábeis rêferentes ao período de existência dâ sociedade;

8.10.2.2. é admissível o balanço intêmediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto sociêl
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I 10.3 A comprovaçáo da situação financeira dê empresa será constatada mêdiânte obtenção de índicês

de Liquidêz Geral (LG), Solvênciê GeÍal (SG) e Liquidêz Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
âplicação das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Rêalizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Totêl

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

LC = Ativo Caículante
Passivo Circulante

8.10.4. As empresas quê âprêsêntarem rêsultêdo iníerior ou igual a 1(um) êm quêlquer dos Índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), deverào comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, â cntéfio da autoídade competente, o capital mÍnimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.104.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçôes

contábeis assim apÍesêntados:
8.104.1.1 Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia regiskada ou

autenticâda na Junta Comerciali
8.10.4.1 2 Sociêdades por cota de responsábilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive

com os TeÍmos de Abedura e de Encerramento, devidamente âutênticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

8'10.4.1.3 Sociedades sujêitas ao regime estabelecido na Lei Complêmentar no 123, de 14 de dezembro de

2006:

8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstraçóes contábeis) registrada ou autenticada na Junta

Comercial dâ sede ou domicÍlio da licitante ou em outro órgào equivalente; ou

8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidameôte rêgiskados ou

autenticadas nâ Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.10.4.1.3.3 Sociedade ciada no exercício em curso: fotocópia do Bâlanço de Abertura, devidamente

registrado ou autenticado na Junta Comeícial da sede ou domicílio da licitante;

8 10.4.1.3.4 O balânço patimonial e as demonstraçóês contábeis deverào êstar assinados por Contâdor ou

por outro profissionâl equivalente, devidamente registÍado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.10.4.2. O Balanço Patrimonial também podêrá se. disponibilizado viâ Escrituraçáo Contábil Digital - ECD,

desde que comprovada a transmissáo dêsta à Receita Federâl do Brasil, por mêio da aprêsentação do

Termo de Aúenticaçáo (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituraçào Digital - SPED).

8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços ê dêmais demonshações conÉbeis

intermediárias, refêrêntes ao exercício em curso, na forma da lêi, dêvidamente assinados pelo

representante legâl e pelo Contador responsável, e regiskados em Junta Comercial.

8.10-5. Por sêêfi considercdas cono "ooouêno emorcsário". parâ eíeito cle aplicacáo do clisDosto nos afts-

970 e 1.179 da Lei no 10-406- dê 10 de ianeho de 2002 (Códioo Civil). as MEI (Mic@emorêendedot

lndividuatl. ficêfi ísentas da apresantacâo Balango patdmonial e denonstÊcõês contábeis do ()ftiho

exercício sociat. iá exiotvêis e aoresentados na Íoma cla lqi- oue cohotovêm a boa situâcáo íinanceira da

emoÉsê.
8.íí. QuellÍlcação Técnica
8.1 '1.1 Comprovaçáo de aptidâo para o fornecimento de bens êm caracteristicas, quântidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitaçáo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados

fomecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

81'1.1.1 Os êtestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter preferencialmente o

reconhecimento de firmâ êm cartóío dos seus signatários.
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8 11 1 2. No(s) atêstado(s) devem estar explícitos: a identiÍicaçáo da pessoa jurídica que está fornecendo o
atestado e a especificáção dos bens forneoidos. O pregoeiro poderá, caso julgue necessério, abrir diligência
pârâ conÍlrmação de veíacidadê das informações, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou
outÍos documentos pertinêntes referentes ao fornecimento explicitado no atestado apresentêdo pela

licitênte.
8.'12. Dêmab obsêrvaçôes sob.ê Habllltâção
8.12.1 O licitante enquâdrado como microempreendedor individual que pretenda âuferir os beneíícios do
tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscriÉo nos cadastros de contribuintes estadual e munlcipal e (b) da apresêntaçáo do balanço patrimonial

e das demonstrêÇóes conlábers do úllrmo exercicro
I í2.2 A existência de restriçáo relêtivâmente à rêgulâridade íiscal e trabalhista não impede que ê licitante
quâlilicada como microempresa ou empresê de pequêno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do editê|.
8.12.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediêtamentê posierior à fase de habilitação.
8.12.3. Caso a propostê mais vêntâjosa sejâ ofêrtada por licitânte qualiícada como microempÍesa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriÇáo no que tange à
regularidade íscal e trabalhista, a mesma será convocáda para, no prazo de 05 (cinco) dias út6is, após a
declaração do vencedor, comprovar a reguladzaÉo. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a

cr tério da administração pública, quando requerida pelo licitênte, mediante apresêntâção de justificativa.
8.124. A nào-regularizaçào fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitaçáo do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas nestê Edital, sendo facultada a convocaçáo dos
licitântes rêmanêscêntês, na ordem dê clâssificáçáo. Se, na ordem de classificeção, sêguiÍ-sê outra
microempresâ, empresa de pequeno porte ou sociedade coopeEtiva com alguma restriçáo na

documentaçào íiscal e trabalhista, sêrá concedido o mesmo prazo para regularização.

I 12.5. Hâvendo necêssidêde de anêlisar minuciosêmente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova dêtê e horáÍio para a continuidade da mesma.
812.6 Sêrá inabilitado o licitante que nào comprovar sua habilitação, seja por não apresêntar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12 7. Nos itens não exclusivos às microempresas e emprêsês de pequeno porte, em havendo inabilitaÉo,
haverá nova verificãÇào, pêlo sistêma, da êventuaÍ ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para êceitaÉo da proposta

subsequente
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de hêbilitaçào fixadas no Edital, o licitante será declarâdo

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá sêr encâminhada no prêzo de 02 (duas) horas,

a contêr da solicitaçáo do Pregoêiro no sistêmâ elekónico e deverá:
9.1.'1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, râsuras,

entrelinhas ou ressalvâs, dêvêndo a últimê folha ser assinada e as demâis Íubricâdas pelo licitênte ou seu

representante legal.
9.1.2. fazêr mênçáo ao número deste Pregâo, evidenciar o notnehazáo social da licitântê, o CPF/CNPJ,

número(s) de têlefone(s) e o rêspectivo endereço com CEP, as cêractêrÍsticâs do objeto de forma clâra ê
prêcisâ, indicando marÉ, modelo, tipo, fabricanie, píocedência e demais dados pertinentes, obseNadas as

especificaçóes constantes do Termo de Reíerência, além de contêr, preço unitário POR GRUPO e total, em

algarismo, expresso êm moeda corrente nacjonal (real) e global por extenso, considerando as quantidades

constântes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no decorrer dê

execuçáo do contíato e êplioaçáo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

srL5 N. 6)
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9.2.1. Todas as especificaçó€s do objeto contidas nê píoposta vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser exprêssos em moeda corrente nacional, o valor unitáio e total em êlgerismos e
o valor globel êm elgarismos e por extenso (art. 5" dâ Lêi no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitáíos e os preços totâis, prêvelêcêrão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevaleceráo estes
últimos.
9.4 A oferta deveÉ ser firme e precisa, limitada, rigorosâmênte, âo objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer oúra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desc as§ificação.
9.5 A propostê deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nào sendo considerada aquela
que não corresponde às especificaçóes ali contidâs ou que estabeleçe vínculo à propostâ de outro licitanie.

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decoffida a fase de regularização íscal e trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte, sê for o câso, será concêdido o prazo de no mínimo trinta

minutos, para quê quâlqueÍ licitante manifeste a intenção de íêcorrer, de forma motivada, isto é, indacando

contra qual(is) decisáo(ôes) pretende recorrer ê por quais motúos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifêstê, cabêrá ao Pregoeiro verificar a tempestividade ê a existência de

motivação dâ intençáo de recorrer, parê decidir se admitê ou náo o recurso, fundâmentadamente.

10.2.'1. Nêsse momento o Pregoeiro não adêntrará no mérito recursê|, mas apenas verificârá as condiçôes

de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestação motivadâ do licitante quanto à intênÇáo de recorrer importará a decadência

desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o rêcorrente terá, a partir de entáo, o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentar as razóes, pêlo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados pârê,

queÍendo, êpresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) diãs úteis, que

comeÉÍá a contar do término do prazo do recorrente, sendo]hes assegurada vista imediata dos elementos

rndispensáveis à defesa de seus interêsses.

10.3. O acolhimento do rêcurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os recul3o3 aprogêntados terão eíeito suspanSivo às decisô.3 rocorldaa.
10.5 Os autos do processo permanecerão com vista íÍanqueada aos interessados, no endereÇo constante

nestê Edital.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses dê provimento de íecurso que leve à anulação de atos antêriores à realização da

sessêo pública precedente ou em que seja anulada a pópria sêsúo pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que deles dêpêndam.

11.12. Quando houver erro na aceitaÉo do preço melhor classiÍcado ou quando o licitante declarado

vencedoÍ não âssinar o conkato, náo retiaar o instrumento equivalente ou não comprovar a reguladzaçáo

fiscal e trabâlhista, nos termos do êrt. 43, §1" da LC no 12312006. Nessâs hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Íodos os licitantes remânescentes deveráo sá convocâdos para acompanhar a sessào rêaberta.
'112.1. A convocaçâo se dará por mêio do sistema eletrônico ("chat'), e_mail, de acordo com a fase do

pÍocedimento licitatódo.
112.2. A convocaÇáo fêita por e-maal dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sêndo

responsabilidade do licitante manter seus dados câdastrais atualizados.

-Y'â
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-w-,12 - DA ADJUDICAÇAO E HOMOLO

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇAO E GARANTIA CONTMTUAL DOS BENS

12.1 O objêto de licitaçào s6rá adjudicado ao licitente dêclârâdo vencedor, poí eto do Píêgoeiío, câso não
haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente, aÉs a regular decisáo dos recursos
âprêsêntâdos.
12.2. AÉs a íasê recursal, constatade a regularidâde dos atos praticados, a autoridade competente
homologaÉ o procedimento licltatório.

13.1. Náo haverá exigênciâ de garantiâ dê execução para a
13.2. Os bêns deverão ser entregues conforme êspecificado

presente contrataçào.
no Temo de Reíerência, anexo do edital

14- DA ATÀ DE REGISTRO DE P

14 1 Homologado o resultado da licitação, teíá o adiudicatário o prazo de 05 (cinco) dies úieis, contados a
pêrtir dê data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prêzo de validade

êncontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sançóês previstas

neste Edital.
14 2. Alternatrvamênte à convocâção para comparecer peÉnte o órgão ou entidêde para a assinatura da

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinêtura, mediante

correspondência postal com êviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e

devolvida no prazo de 05 (clnco) dias útei3, a contêÍ da data de seu recebimênto.

14.3. O prazo estabelecido no subitêm anterior para assinatuÍa da Ata de Registro de PreÇos poderá ser

prorrogado uma única vez, por iguâl perÍodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o

seu transcurso, ê desde que devidamente aceito pela administração.

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necesúrias parâ o registro de todos os

itens constanles ôo Têrmo de ReÍerência, com a indicaÉo do licitante vencedor, a descriÉo do(s) item(ns),

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçóes.

14.4.1. Será incluÍdo nâ ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiíicação do certamê, êxcluÍdo o
percentuâl reíerente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.

3ó da Lei no 8 666, de 1993;

14.5. Órgáo gerenciador da Ata de Registro de Preços, será a Fundo Municipal de EducaÉo de Sáo

Benedito/CE.

15 - DA AOÊS ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15 1. A ata dê registro de preços, durante sua vâlidêde, poderá ser utilizâda por qualqueÍ órgão ou entidade

da AdministraÉo que náo tenha participâdo do certame, mediânte prévia consulta ao órgão gerenciador,

desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que coLlberem, as condiçóês e as

regrês estabelecidas na Lei no 8.666/93 e no Decreto Fedetal no 7.89212013, relativas à utilizâção do

Sistema de Rêgistro de Preços.
15.2. As Contrataçôes por órgãos ou êntidades "câronas' não podeÉo excedêr a 50% (cinquenta por cento)

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabêndo ao fornecêdoÍ adiudicatário da Ata,

optar pela aceitaÉo ou nào do fornecimento, confomlê Decreto Federal no 7.Bg2/20í3, art. 22, § 3".

15.3. O quantitaüvo dêcoÚente das adesóes à ata de registro de preços, conformê Dêcreto Federal no

7.A9212013, at1. 22, § 4', não podeíá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo dê câda item

registrâdo na ata dê registro de preços pera o órgão gerenciador e órgãos participântês, independentemêntê

do número de órgãos não participantes que êvêntuâlmênte âderirêm. d

fi
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16.1. O registro do fornecedor será cancelado quândo:

16.2. descumprir as condiçóes da ata de íegistro de preços;
'16.3. não reírar â nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo,
sem justif icativa aceitáveli
16.4. nâ0 aceitâr reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superioÍ âqueles praticados no

mercêdo: ou
'16.5. sofrer sanÉo administrativa cujo efeito tomeo proibido de celebrar contrato êdministrativo,
alcançândo o órgáo gerenciador e órgáo(s) participante(s).

16.6. O cancelamento dê rêgistros nas hipóteses previstas na minuta da Ata de Registro de Preços será

formalizâdo por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a amplâ dêfêsá.

16.7 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrêntê dê caso

fortuito ou Íorçá maior, que prejudique o cumprimento da âta, devidamente comprovados e justificados:

16.7.1.por razáo de interesse público; ou
16.7.2.a pedido do fornecedor.

17.1. Após â homologaÉo da licitação, e celebrâção da Ata de Registro de Preços, será firmado Têmo de

Conkato ou emitido instrumento equivâlêntê.
17.2. O âdjudicatádo, detentor do preço registíado, terá o prazo de 05 (cinco) dias útel§, c.ntâdos a partiÍ

da data de suâ convocaÉo, para assinar o Termo de Conkato ou aceitâr inshumento equivalêntê, conforme

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratação, sêm

prejuízo das sançóes previstas neste Edital.
17 3. Altêrnativamente à convocação pâÉ comparecer perante ao ór9áo ou entidadê para a assinatura do

TêÍmo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo poderá encêminhá-lo para

assinatuÍa ou aceite da Adjudicátáriê, mediante coíespondênciê posta! com âviso de recebimento (AR) ou

mêio elekônico, paÍa que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias útêi3, a contar da dêta de

seu rêcebimento
17.4.0 pÍazo prêvisto no subitem antêdor poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação
justiticada do adjudicatário, detêntor do preço registrado, e aceita pela Administração.

17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do inskumento equivâlente, emitida à empresa adjudicada,

detêntora do preço registrado, implica no reconhecimento de que:
'17.6. Rêferida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei no 8.666, de 1993;

17.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previúes contidês no êditale seus anexos;

17.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas previstas nos ârtigos 77 e 78 da Lêi

no 8.666/93 e reconhêce os direitos da Adminiskaçáo previstos nos ârtigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.9. O prazo de vigência dâ contrataÉo seÉ até 31 dê dêzembro do exeícício ínanceiro.

17.10. Previamênte à contrataçáo a Administrâçáo realizaÉ consulta ao SICAF para identificêr possavel

suspensáo temporária de partiôipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidede, proibição dê contratar

com o Poder Público, bem como ocorréncias impêditivas indiretas.

17.11. Nos casos em que houveí nêcessidade de assinatuÉ do instrumento de contrato, e o fornecedor não

êstiver inscÍito no SICAF, este deverá pÍoceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratâção

1712. Na hipótese de irregulaíidâde do registro no SICAF, o contratado deverá rêgulaízar a sua situação
perânte o cadastro no prazo de até 03 (três) dlas Úteis, sob pena de aplicaÇáo das penalidadês previstas no

edital e anexos.
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17.13 Na assinatura do contrato ou da ata de regisiro de prêços, será exigida a comprovaçáo dâs
condiçôes de habilitêÉo consignadas no edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato ou dâ ete de regrstÍo de preços.
17.'14. Na hipótese de o vencedor da licitaçâo náo comprovar as condiçóes de habilitação consignâdas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a AdministraÉo, sêm prejuizo da
aplicação das sançôes das demais cominaçóes legais cabiveis a esse licitante, poderá convocêr ouko
licitante, respeitâda a ordem de classiÍicação, para, após a comprovação dos rêquisitos parâ hêbilataçáo,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçâo, assinar o contrato ou
a ata de registro de preços.

18 . DÂ ALTE DO CONTRATO

18.1 O Contrato a ser fimado podêrá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
qlre haja interesse da Fundo Municipal de Educação do lrunicÍpio de São Benedito/CE, com a apresentêçáo

das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
18.2. Na hipótese de sobrevirem fêtos imprevisíveis, ou prêvisÍveis, porém de consequências incâlculáveis,

retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustâdo, ou ainda, em caso de forçá maior, cêso fortuito ou

fêto do príncipe,oonfigLrrando álea econômica extraordináda e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde restê demonstradâ tal situêção, e antes de recebida a ordem de

fornecimênto, seí restabelecida a rêlação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos do

conkâtêdo e a retribuição da AdministraÉo para ê justê remuneração do fornecimento, objetivando â

mânutênçáo do equillbío econômico-financeiro inicial do conkato, na Íormê do aatigo 65, ll, 'd" dâ Lei

Federal n o 8.666/93, alterada e consolidada.

19. DO AUMENTO OU SUPR

19.1. Conforme interesse da Fundo Municipal de Educâção, o valor inicial âtualizado do Contrato poderá sêr

âumentado ou suprimido até o limite de 25% lvinte e cinco poÍ cênto), conforme disposto no Artigo 65,

parágrafos 1o. e 20, da Lei no 8.666/93.
19 1.1 - a licitante vencedora Íca obrigada a acêitar, nas mesmas condiÇóes licitadas, os acréscimos ou

supressôes que se fizêÍêm nêcêssários; e
19 2 - Nênhum acréscimo ou supressáo poderá êxceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as

supressões resultantes de acordo entre as partes.

20 - oo REGE É Fts

20.1. O recebimento dos produtos deverá ser efetuâdo por seNidor designado para esse fim, reprêsentando

a Fundo Àíunicipal de Educação.
20.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por sêrvador designado pela Fundo Municipal de

Educaçáo.
20.3. As decisôes e providências quê ulhâpassarem a competência do servidor designado deverão ser

solicitadas ao Ordenador de Despesas da Fundo lúunicipal de EducaÉo em tempo hébil para a adoçáo das

medidas convênientes.
20.4. A Contratada dêvêrá manter preposto, aceito pela Fundo l\4unicipêl de Educação durante o perÍodo de

vigéncia do Contrato, para reprêsêntá-la âdministrativamentê sempre que for necessário

20.5. O Contratante rêseNa-se o direito de fiscalizaros bens fornecidos, podendo para isso;

20.5.1. Ordenar a imêdiata retirada do local. bem como a substituiÇáo de empregados dê Conkatada que

dificultar a sua fiscalizaçáol
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-20.5 2 Noti.car o Çontratâdo, nos câsôs êm quê ocorrêrêm âkâso ". ".,r";;;f ;;,""
dos especiÍicados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitadas na Ordem

de Compra.

2í.í. Caberá à CONTRATANTE:
21.1.1. peÍmitir acesso dos empÍegados da contratada às dependências da lJnidade Gestora para a entrega

dos produtoshatedais;
21.1.2. impedir que terceiros forneçam o otieto da contratação;
2'1.1.3. prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
2'1.'1.4. devofuer os produtos/materiais que nào apresentarem condiçóes dê serem utilizados;

2'1.'1.5. solicitar a trocá dos produtoshatêriais devolvidos mediantê comunicâÉo a ser fêitâ pelo Serviço de

Almoxêrifadoi
21.1.6. solicitar, por intermédio de Ordem dê Compra expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o

íomecimento do objeto da contrataÉo;
2'1.'1.7. Comunicar à contrâtadâ, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtogmateriais e

interromper imediâtamente o fornecimento, se for o câso.
21.'1.8. E aquelas também previstas no Têrmo dê reíerência anexo destê edital.

2í.2. Câbêrá à CONTRATAOA:
21.2.1 responder, em rdaÉo aos seus empregados, por todas as despesês dêcorrentes do fornecimênto,

tais como:
ê) sálários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e conkibuições;
d)indenizaçóes;
e) vales-refeiçáo;
f) vâles{ransporte; e
g) outras quê poíventura venham a ser criadas ê êxígidas pelo Govemo.

21.2.2 fianleÍ os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem

qualquervínculo empregatlcio com o órgão;
21.2.3. manlet, ainda, os seus empregados identiÍicâdos por crachá, quando em trabalho, dêvendo

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considêrado inconveniente à boa ordem e às nomas
disciplinares do órgão contratantei
21.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso ás dependências do órgão contratantei

21.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão conkatante ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo, durantê o fornecimento dos produtoshateiais, nào excluindo ou reduzindo essa

íesponsabilidade a íiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante;

21 2.6. responder, ainda, por quâisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão

contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do

obleto da contrataÉoi
21.2.7. efetuar a êntrega dos produtodmateíiais obieto da Ordem de Compra, de acordo com a necessidade

e o intêresse do órgào contÍátante no prazo máxamo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento dâ Ordem

dê Compra. O prazo píeviío neste item poderá ser prorrogado, poÍ iguais e sucessivos peíodos, quando

solicitado pela CONTMTADA, durante sêu transcurso ê desde que ocorÉ motivo justificado, aceito pela

CONTRATANTE ê que não prejudique o interesse público;

21.2.8. c.ÍeluaÍ a lÚocê dos produtodmateriais considerados sem condiçôes de utilização, no prazo máximo

de 24 (vjnte e quatro) horas úteis, contado do recebimento da comunicaÉo expedida pelo Setor
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21 2.9. comunicar ao servidor compêtente do órgão conhatânte, por escrito, qualquer anormâlidade de

carátêr urgente ê prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
21 2'10. menteÍ-se, durente toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
âssumidês, todas as condiçôes de habilitação e qualificâÉo exigidas na licitaçào e no ato da assinatura de
conkato ou outro documento equivalente;

22.1 . À CoNTRATADA cabeÍâ. ainda
22.2 assumk a responsabilidâdê por todos os êncârgos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própíia vez que os sêrrs

empregados não manteráo nenhum vínculo empregatício coín â unidade gestora.

22.3. assumií, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especíÍlca de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus

empÍegados quando do foínecimento do objeto solicitado ou em conexáo com ele, ainda que acontecido em

dependênciê da unidade gestoía;

224. assum,r todos os encargos de possível demanda kabalhista, civil ou penal, relacionadas âo

fornecimento do objeto do contrato, oíginariamente ou vinculêda por prevenção, conexão ou continência; e

22.5. âssumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comêrciais resultantes do fornecimento.

22.6. A inadimplência da licitante, com referência aos encêrgos estabelecidos na CondiÉo anterior, náo

kânsferê a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem podeaá onerar o objeto dâ

conkatação, rêzão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo dê solidariedade,

ativa ou passiva, com a unidade gestora.

23.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
23.2. é expressamente proibida a contrataÉo de servidor pertencente ao Quadro de Pes§oal da unidade
gestora durante a vigência do Contrêto;
23.3. é expressamente proibida, também, a vêiculação de publicidade acercâ do contrato, salvo sê hower
píêvia autodzaçáo da unidâdê gestora;

23.4. é vedada a subcontrâtaÉo de outra empresa para o fornecimento dos pÍodutodmateriais objeto da

contratação.

24.1. O pagamento será realizado no prazo mâimo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento ê do Íecebimento da Nota Fiscal ou Fêtura, através de oídem bancária, para

crédlto em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

24.2. Considera-se ocorrido o recêbimento da nota fiscâl ou faturâ, no momento em que o ór9ão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

24.2.1. Os pagamêntos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trâtâ o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão sêr eíetuados no prazo de até 5 (cinco) diâs úteas,

contados da datâ da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5", § 3", da Lei no 8.666, de

1993.
24 3. A Nota Fiscal deverá sêr ob gatoriâmente acompanhada da comprovaÉo da regularidade fi§cal,

constatadê por mêio dê consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mêdiante consulta aos síüos êletrÔnicos oíciais ou à documentação mencionadâ no art. 29 da Lei no 8.666,

de 1993.
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24.3.1. Constatândo-sê, junto ao SICAF, a situação de irreguleridâde do íornecedor contratêdo, deverão ser
iomádas as providências previstas no do ârt. 31 da lnskuçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
24.4 Havendo êrro na apresentação da Notâ Fiscal/Fatura, ou circunstància que impêça a liquidação da
dêspêsa, o pagamento ícará sobrestado até que ê contratada providencie as medÍdas saneadoras. Nesta
hipótesê, o prazo pêía pagamento iniciêr-se-á após a comprovação da regularizaÉo da situaçâo, nào
acarretando qualquer ônus para a Contrêtântê;
24.5. Será considerada data do pâgamento o dia
pagamento.

24 6. Antes de cada pagamento, será reâlizâdê
condiçóes de habilitaÉo exigidas no edital.

em que constar como emitida a ordem bancária para

consulta ao SICAF para verificar a manutenção das

24.7. Constâtando-se, junto ao SICAF, ê situaçáo de irrêgularidade da contratada, será providenciada sua
notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 3 (tÉs) dies úteis, regulaíize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente suê defesa. o prazo poderá ser proÍÍogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
24 8. Previêmente à emissão de nota de empenho e a cada pagamênto, a Administração de,re,á rcalizat
consulta ao SICAF pãra idêntificâr possívêl suspensào temporária de participação em licitaçào, no ámbito

do órgão ou entidade, proibição de conkatar com o Poder Público, bêm como ocorrências impeditivas
indiretas.
24.9. Não hãvendo rêgulârizaÉo ou sêndo a defêsa considerada improcedente, a conkêtante dêverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade lscal quanto à inadimplência da

conkêtâdâ, bem como quânto à êxistêncja dê pagamento a ser efetuado, paía quê sejam acionâdos os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de sêus créditos.

24.10. Persistindo a irregularidade, a contratantê deverá adotar as medidas necessáriâs à rescisão

conkatual nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à empresa contratada a âmplâ
defesa.
24.11. Havendo ê efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisào do conkato, caso a conkatada não regutarize sua situaÉo junto ao SICAF.

24 '11.1 Será rescindido o contrato em execuÉo com a empresa contratada inâdimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro dê interesse público de alta Íêlêvânciâ,

devidamente justificãdo, em qualquer caso, pela máxima autoridâdê da contÍatante.
24.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tdbutária prevista na legislação aplicável.

24.12.1. A Contratadê Íêgulâmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soírerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por âquelê
íêgime. No entanto, o pagamento Ícará condicionado à apresentação de comprovêçáo, por meio de

documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributáío favorecido previsto na rêíeída Lei Complementar.

24.13. Nos casos dê eventuais atrasos dê pagamento, desde que a Contrâtada não tenha concorrido, dê

alguma forma, para tanto, Ílcal convencaonado que â taxa de compensação finencêira dêvida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o eÍetivo adimdemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP.sendo:
EÀ,1 = Encargos moratórios;
N = Número de dias enke a data p€vista para o pagamento e a do êfetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a sêr pagê.

| = indice de compensação finânceira = 0,00016438, assim apurado:
| = (rx) I = (§Jl_09L]j_0-q0E!-@38
TX = Percentual da taxa anual = ôolo
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25.1. Comete infraçáo administrativê, nos têrmos
licitantê/êdjudicetário/contrãtado quei
25.í.1. não assinêr o termo dê contrato ou aceitar/retirar o
denho do prazo dê validade da propostâ;
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de Lei n' 10.520, dê 2002, o

instrumento equivalêntê, quando convocado

25.1.2. náo assinar a ata de registro de preços, quando câbÍveli
25.1.3. aprêsentârdocumêntaÇáofalsa;
25.1.4. deixar de entrêgêr os documentos exigidos no certamei
25.1.5. ensejar o retaÍdamento da execuÉo do objeto,
25.1.6. náo mântiver a proposta;

25.1.7. cometer fraude fiscal;
25.1.8. compoftar-se de modo inidôneo;
25.2- Pêla inexecução total ou parciêl do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode

aplicar à CONTMTADA ês seguintes sênçóes:

25.2.1. Advêrtência por escrito, quândo do não cumprimento de quaisquer das obrigaçóes contratueis
considêradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuÍzos signiÍicativos para o
serviço contratado;
2522 Mullâ de:
25.2.2.1. 0,1% (um décimo por c.ento) até 0,2% {dois décimos por cento) por dia sobre o valor adiudicado

em caso de atraso na êntrega dos produtoJmateriais, limitada a incidênciê a 15 (quinze) dias. Após o

décimo quinto dia e a cítério do Município de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, podêrá

ocorrer a não-aceitação do objeto, de foma a configurar, nessa hipótese, inexecuÉo total da obrigação

assumida, sem prejuizo da Íescisáo uniÍateral da avença;

25.2.2.2. 0,1% (ún décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, êm caso de atraso

na entrega dos produtos/materiais, por período supeÍior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução

parciêl da obrigação assumida;
25.2.2.3. O,1ok (um décimo po. cento) âté 15% (quinze por cento) sobre o vâlor adjudicado, em caso de

inexecução total dâ obrigaçáo assumidai
25.2.2.4. O,2oÀ a 3,2o/o por dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas '1 e 2,

âbaixo: e
25.22.5. O,o7oÀ (sête centésimos por cento) do valor do contrato Por dia de atraso na apresentaçáo da

garêntia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogaçáo), se for o caso, observado o máximo dê 2% (dois

por cento). O akaso superior a 25 (vintê e cinco) dias autoíizaÉ o Município de Sáo BeneditdcE a

promover a rescisão do contratoi
25.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em câso de náo assinatura por partê da licitante

vencedora dâ ata de registro de preços, do temo de contrato, ou de instrumênto equivalente, quãndo

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

25.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de Íatos diversos seráo con§idêradas independentês ênke si.

25.2.3. Suspênsáo de licitar e impêdimento de contratar com o Municipio de Sáo Benedito/CE, pelo prazo

de até cinco anos:
25.2 4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com â Preíeitura túunicipal de Sáo Benedito/CE'

enquânto perduaarem os motivos deteminantes dâ puniçáo ou âté que seja promovida a reabilitêÇão

perante a própria autoridade que aplioou a penalidade, que será concedida semprê que a Contratadâ

ressârcir a Contratânte pelos pêuizos causâdos.

25.3. As sanÇÕes aqui previstas são independentes entre §i, podendo ser âplicãdas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, s€m prejuÍzo de outras medidas cabíveis.

25.4 Para efeito de âplicação de multas, às inírações sâo atribuídos graus, de acordo com as tabelas '! e 2:

Tãt êlâ í
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% sobre o valoÍ adjudicado
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Tabêla 2

INFRAÇÁO

ITEM DESCRTÇÀO G RAU

1
PêrmitiÍ satuâção que crie a possibilidadê de câusar dano físico, lesão
coÍporal ou consequências letais, poÍ ocoíénciâi

05

2
Suspender ou inteÍomper, sâlvo motivo de íorça maior ou c€§o foíuilo, os
seNiços conlraluais por dia e por unidade de âtendimento;

04

3
Recusar-sê â execulaí o objeto do contrato d8lerminado pelâ íiscâlizâçáo,
por oconência e por dia;

a2

Para os itêns a seguir, dêixar dê:

CumpÍií detêímanaçáo formal ou inslÍuçáo complêínentar do órgáo
Íiscalizado., por oconêncjai

02

Substiluir €ínpregado que se conduzâ dê modo inconveniente ou náo
alenda às necessidãdes do objeto solicitado;

01

6
Cumprir quâisquer dos itens do Edilâl e seus Anexos náo pÍevislos nesla
tabêle de mullas, apôs Íeinodênciâ íormelmenle notiÍcada pêlo órgáo
ÍscalizadoÍ por oconéncie.

03

25-5 Também ícâm sujeitas às penalidadês da Lei 8666/93 e suas demais alteraçôes, as empresas ou

pÍofissionais que:

25.5 1. tenhâm sofrido condenação definiúva por praticãr, por meio dolosos, fraude fiscâl no recolhimento de

quêisquer tributos;
25.5.2 tenham praticado atos ilÍcitos visândo a Írustrar os objetivos da licitaÉo;
25.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contratar com o Município de Sáo Benedito/CE em virtudê

de atos ilícitos praticados.

25.6. A aplicaÇão de quâisquer das penalidades previstas rêalizar-sê'á em processo adminiskativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

25.7. A autoridade competente, na aplicação das sânções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educatrvo da penê, bem como o dano câusado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidêde.

25 8 Em câso de inexecução total ou parcial do contrâto, a CONTRATADA esterá sujeita ainda, nos

casos em que as multas e sánçóes aplicadas não sejam suficientes para compensalr os danos suportados
pelâ Administração, ao pagamento dê uma indenizaçáo suplemêntar.

25I As multas dêvidas e./ou prejuÍzos causados ao MunicÍpio de São BeneditdoE serão deduzidos da

garanlia prestada, se for o caso, respondendo o contra(ado pela diferença nas hipóteses de insuficiênciâ

daquelê a seÍ descontada de pagamentos eventualmênte devidos pelo MunicÍpio de São Benedito/CE, ou

cobrada judicialmente.
25.10. As penalidades serão obrigatoriamêntê rêgistradas no SICAF.

26.1. AÉs o enceramento dâ êtâpâ competitiva, o€ licitântês poderáo r€duzir sêus preço§ eo vâlor da

proposta do licitânte mais bem classiÍicâdo.
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0,470 sobÍe o valoÍ adjudic€do

0,8% sobre o valor adjudicado

'1,6% sobre o vâlor âdjudic€do

3,2% sobre o velor edjudicado
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26.2. A apresentação de novas propostas na foÍma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relêçáo ao licitante melhor classificado.
26.3 Hâvêndo um ou maas licitentes que âceitem cotar suãs propostas em valor igual ao do licitântê
vencedor, estes seÉo clâssiÍcados segundo a ordem da última proposta individual apresentêda durântê a
fase competitiva.
26 4. Este ordêm de classificaçáo dos licitantes registrados deverá ser rêspeitada nas contreteçôes e

somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha sêu regisko

cancelado nas hapóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7.892/213.

27.1. Até 03 (três) dias úteas antes da datâ designada para a abertura da sessáo públicâ, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
27.2. A impLrgnaçáo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou

por petição dirigida ou protocolada no endêreço da Prefeilura Municipal dê Sáo Benedito/CE s€diadâ ná

Rua Paulo lúarques, no 378, Bairro: Centro, CEP] 62.370-000, Sáo Bênedito/CE.

27.2.1 - As impugnações seráo recebidas dentro do horáío de expediente da unidade administrativa.

27.3. Cêbeú ao Prêgoêiro, êuxiliêdo pelos responsáveis pêla elaboração deste Edital e sêus anexos,

decidir sobre a impugnaçáo no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento dâ

impugnêção.
27.4. Acolhidâ a impugnaçâo, será definida e publicada nova datâ para a realizaÉo do certâme.

27.5. Os pedidos de esclarêcimêntos reíerentes a este processo licitatório deveráo ser enviâdos ao

PregoeÍo, até 03 (kês) dias úteis anteriores à dâta designada para âbêrtura dã sessâo pública,

exclusivamente por meio elêtrÔnicovia internet, no endereço indicâdo no Edital.

27.6. O prêgoeiro responderá aos pedidos de esclarêcimenlos no prazo dê 02 (dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pêdido, ê poderá requisitar subsídios formais aos responsávêis pela elaboraçáo do

edital ê dos anexos.
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os praEos previstos no certame.

27.7.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivâdâ pelo

paêgoeiro, nos autos do pÍocêsso dê licitaçáo.

278. As respostas aos pedidos de esclarecimentos sêÉo divulgadas pêlo sistema e vincularáo os

participantes e a administrâção.

28.1 Da sessão pública do Prêgáo divulgar-sê.á Ata no sistemâ eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer íato supervenientê que impeçâ a realização do

cêrtame na data marcadê, a sessáo sêrá automaícâmente transfêrida para o primeiro diã útil subsequente,

no mesmo horário anteaiomente êstabelecido, desde que nâo haja comunioaçáo em contÉrio, pelo

Pregoeiro.
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durânte a sessâo públic.a obseNaráo o hoÉrio de

Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas ê da habilitaÉo, o Pregoêiro poderá s€nar êrros ou íalhas que náo

alterem a substància das propostas, dos documentos e sua vâlidâdê jurídica, mediantê dêspacho

fundamentado, íegistrado em ata e acessÍvel a todos, âtribuindo-lhes validade e eÍicácia pêra fins de

habilitêçáo e classif icaçáo.
28.5. No(s) atestâdo(s) devem estar explícitos: a identificaçáo da pessoâ iurÍdica que forneceu o atestado e

a especiÍicaÉo dos serviços ou fornêcimêntos executados ou em execução. Poderá ser necessário

diligenciar a pessoa juradicâ indicada no Atestado de Capêcidade Técnica, visando obter infomaçôes sobrê

o seNiço presiedo ou fornecimento executado; V
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dêsâtuâlizâdos nh Sistêmâ SICAF ou

em conjunto coín a apreseniaÉo da

São Benedito

28.6 Os documentos necessários à habilitaÉo quando estiverem
qlando não estiveÉm nelê contemplados, deveráo ser enviados,

28.7. Caso o SICAF não contemple todo o objêto destê Pregâo, ênceminhar o Contreto Social da emprêsa
ou outro documento emitido por órgão público quê contemplê o objêto, parâ êfeitos dê diligência;
28.8. A homologaçáo do resultado desta licitaçáo não implicará dkêito à conkataÉo.
28.9. As normas disciplinadoras da licitaÉo seráo sempre interpretadas em Íevor de âmpliêção dâ dispute

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia,
a íinalidade e a segurança da contrataÇáo.
28 10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresêntação de suas propostas e a

AdministraÇáo náo sêrá, em nenhum cêso, responúvel por esses custos, independentemente da conduçáo

ou do resultado do processo licitatório.
28.11. Na contagem dos prazos estab€lecidos nêstê Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluiÊse-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prêzos em dias de expediente na Administrêção.

28.12. O desatendimento de exigências formêis não essenciais não importará o afâstamento do licitante,

desde que seje possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da is,onomia e do inteíesse
público.

28.13. Em caso de divergênciâ êntre disposaÇóês deste Edital e de seus anexos ou demais peçês que

compóem o procêsso, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as espêcificêÇóes do

objeto no portal COMPRASNEÍ e neste Edital, prevalecêrão às constantes neste Edital.

28.14. O Edital está disponibilizado, na Íntêgra, no endereço eletrônico: yÉ44.gpy-blbg!!ple§ e no portal de

Licitaçóes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Cearái www licitâcoês.tcê.ce.oov.br e
tâmbém poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de São Bênedito/CE, no endereço Ruâ Paulo

Mârques, nô 378, Centro, Sáo Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às l2h00min, mêsmo

endereço e período no qual os autos do processo administEtivo permanecerào com vista Íranqueada aos

interessados.
28.15- P*a dirimir quaisquer questôes decorrentes da licitaçáo, náo resolvidas na esfera administrativa,

sêrá competente o foro dê Comarca de São Benêdito/CE.

28.16. lntegram este Edital, para todos os flns e efeitos, os seguintes anexosi
28,16,1. ANÉXO I . TERMO DE REFERÊNClA;
2S 16.2. ANEXO I,A- ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS OO OBJETO;

28.16.3, ANEXO II- I/lODELO DE PROPOSTA

28.16,4, ANEXO III _ MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

28.16.5, ANEXO IV - MINUTA DE IERMO DE CONTRATO (QUANOO FOR O CASO)

São Benedito/CE, 2 de Junho de 2023.
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